
APÊNDICE A - DETALHAMENTO DA METODOLOGIA EMPREGADA 

1. DETERMINAÇÃO DA MATERIALIDADE PARA O TRABALHO  

1.1.A materialidade é um conceito utilizado pelo auditor para estabelecer o 

nível (ou os níveis) a partir do qual as distorções na informação ou as não 

conformidades do objeto de auditoria serão consideradas relevantes e, 

assim, tratadas para fins de planejar, executar e relatar a auditoria.  

1.2.O conceito é utilizado em todas as fases da auditoria: na fase de 

planejamento, para determinar o que é significativo para os 

procedimentos preliminares de avaliação de risco e para planejar os 

procedimentos de auditoria; na fase de execução, para avaliar o efeito dos 

achados identificados na auditoria; e na fase de relatório, para formar a 

conclusão ou opinião de auditoria com base na relevância dos achados, 

individualmente ou em conjunto, bem como para fundamentar as 

propostas de encaminhamento do relatório. Os julgamentos sobre 

materialidade são realizados com base nos critérios de magnitude das 

distorções e dos efeitos das não conformidades (materialidade 

quantitativa), e da natureza e circunstâncias da sua ocorrência 

(materialidade qualitativa). 

2. MATERIALIDADE QUANTITATIVA 

2.1. Conforme o Manual de Auditoria Financeira do TCU, item 226, e a ISA/NBC 

TA 320, ISSAI 2320, ao estabelecer a estratégia global de auditoria, o auditor deve 

determinar a materialidade para as demonstrações contábeis como um todo (materialidade 

global ou materialidade no planejamento), a materialidade para execução da auditoria e 

estabelecer o limite para acumulação de distorções, de modo a permitir a avaliação dos 

riscos de distorções relevantes e a determinação da natureza, época e extensão (tamanho 

das amostras) dos procedimentos adicionais de auditoria. A materialidade, no aspecto 

quantitativo, geralmente é definida mediante a aplicação de um percentual sobre 

determinado valor de referência que reflete razoavelmente o nível de atividade financeira 

do objeto da auditoria, como o total das despesas, das receitas, do ativo, do passivo, do 

lucro etc. 

2.2. O Tribunal de Contas Europeu (ECA, na sigla em inglês) estabelece que a 

materialidade para o trabalho como um todo deve se situar entre 0,5% e 2% do valor de 

referência. O Instituto dos Auditores Independentes Certificados dos Estados Unidos 

(AICPA, na sigla em inglês) considera o total das despesas (p.ex.: dotação autorizada, 

despesa empenhada) como o referencial provavelmente mais apropriado para as 

auditorias das entidades do setor público (Audit Guide, 2014, p. 404). Já a Federação 

Internacional de Contadores (IFAC, na sigla em inglês) orienta que se o lucro não é uma 

medida útil (como no caso das entidades sem fins lucrativos e da maioria das entidades 

do setor público), o auditor pode considerar outras bases como: de 1% a 3% das receitas 

ou despesas; de 1% a 3% dos ativos; ou de 3% a 5% do patrimônio líquido. 

2.3. Dessa forma, na presente auditoria o referencial utilizado para determinar a 

materialidade de planejamento (MP) do TJDFT foi a Dotação Atualizada, no valor de R$ 

2.934.867.639,00, em 31/7/2020, dada a natureza da unidade auditada, alinhando-se 

assim às diretrizes internacionais relativas às entidades do setor público. 



2.4. Na escolha do percentual da materialidade de planejamento/global (MG) foi 

utilizado o percentual de 0,5%, levando-se em consideração a expectativa dos usuários 

da informação contábil e o julgamento profissional. 

2.5. Dessa forma, a materialidade global (MG), a materialidade para execução da 

auditoria (ME) e o limite para acumulação de distorções (LAD) foram determinados nesta 

auditoria considerando a relevância financeira individual da conta, classe ou ciclo de 

transações em relação à Dotação Atualizada em 31/07/2020. Por conseguinte, foram 

consideradas como relevantes quantitativamente as contas relacionadas aos ciclos 

referentes às despesas de pessoal, despesas gerais, bens intangíveis, imobilizado e 

resultados do exercício. 

2.6. A Tabela 5 apresenta os níveis de materialidade com seus respectivos valores 

estabelecidos no planejamento e utilizados na execução da auditoria.  

 

 

Tabela 1 – Referenciais de materialidade iniciais (em R$) 

Referencial adotado 
Dotação orçamentária 

atualizada 

  

2.934.867.639,00   

Materialidade global (MG) 0,5% 14.674.338,20 

Materialidade para execução 

(ME) 
50,0% 7.337.169,10 

Limite para acumulação de 

distorções (LAD) 
5,0% 733.716,91 

Fonte:  Elaboração própria. 

 

2.7. Assim, a Materialidade global (MG) de R$ 14.674.338,20 foi o parâmetro 

quantitativo considerado quando da avaliação dos efeitos das distorções não corrigidas, 

individualmente ou em conjunto, para extrair as conclusões em que se fundamenta a 

opinião de auditoria. Não foram determinados níveis de materialidade inferiores à MG 

para classes específicas de transações, saldos contábeis e divulgações, pois não se 

considerou necessário nas circunstâncias específicas do TJDFT. 

2.8. A Materialidade para execução (ME) dos testes de auditoria foi estabelecida 

em 50% da MG. Esse percentual geralmente varia entre 50% e 75%. Onde o risco é maior, 

em um nível mais próximo dos 50% do que dos 75% da materialidade global, e ao 

contrário, onde o risco é menor. Por conseguinte, o valor de R$ 7.337.169,10 foi o 

utilizado para determinar a relevância financeira individual das contas (contas 

significativas) e como parâmetro para determinar se os saldos dessas contas estavam 

relevantemente distorcidos. 

2.9. O LAD representa o valor abaixo do qual as distorções de valor serão 

consideradas claramente triviais e, portanto, não serão acumuladas durante a auditoria, 

desde que, quando julgadas pelos critérios qualitativos de natureza ou circunstâncias, não 



sejam consideradas claramente triviais. Esse limite foi estabelecido em 5% da MG, 

resultando no valor de R$ 733.716,91. Esse percentual pode variar entre 3% e 5% da 

materialidade global, a depender da avaliação de riscos (MAF, 234). 

 

3. MATERIALIDADE QUALITATIVA 

3.1 A natureza e as circunstâncias relacionadas a algumas distorções podem levar a 

equipe de auditoria a avaliá-las como relevantes ainda que estejam abaixo dos limites 

quantitativos de materialidade definidos para o trabalho. A perspectiva qualitativa da 

materialidade considera a: 

▪ relevância pela natureza – qualquer suspeita de má gestão grave, fraude, 

ilegalidade ou irregularidade, distorção intencional ou manipulação de 

resultados ou informações;  

▪ relevância pelas circunstâncias – devido ao contexto em que ocorrem, 

podem mudar a impressão dos usuários previstos e ter um efeito 

significativo nas suas decisões. 

 

3.2. Revisão dos níveis de materialidade 

3.2.1. Antes de avaliar o efeito das distorções não corrigidas, a equipe de auditoria 

reavaliou os níveis de materialidade estabelecidos no planejamento para confirmar se 

continuavam apropriados. 

3.2.2. Na reavaliação da materialidade no encerramento do exercício considerou-se 

o somatório dos saldos das despesas liquidadas e restos a pagar não processados pagos, 

que corresponderam a R$ 3.009.921.513,73. 

3.2.3. A Materialidade Global (MG) revisada no encerramento do exercício foi 

superior à materialidade planejada em 2,56%, em virtude da diferença entre a dotação 

atualizada em 31/07/2020 e a dotação do encerramento do exercício. Entretanto, 

verificou-se que os limites estabelecidos pela Materialidade para Execução (ME) e o 

Limite para Acumulação de Distorções (LAD) permaneceram apropriados, visto que a 

utilização dos valores menores determinados na fase de planejamento resultou em maior 

cobertura das demonstrações contábeis e aplicação dos testes de auditoria e, 

consequentemente, maior segurança nas conclusões e opiniões da auditoria. 

3.2.4. A revisão da MG permite determinar se as distorções não corrigidas são 

relevantes, individualmente ou em conjunto, além de fundamentar as conclusões para a 

formação das opiniões expressas no certificado de auditoria. 

3.2.5. A Tabela 6 apresenta os níveis de materialidade revisados com seus 

respectivos valores, tendo como valor de referência o total de despesas liquidadas e restos 

a pagar não processados pagos em 31/12/2020. 
  



 

Tabela 2 – Níveis de Materialidade revisados (em R$) 

Referencial adotado 
Despesas liquidadas e RAP não 

processados pagos 

  

3.009.921.513,73   

Materialidade global (MG) 0,5% 
       

15.049.607,57  

Materialidade para execução 

(ME) 
50,0% 

         

7.524.803,78  

Limite para acumulação de 

distorções (LAD) 
5,0% 

            

752.480,38  

Fonte: Elaboração própria. 

 

4. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DAS CONTAS SIGNIFICATIVAS  

4.1. As contas contábeis foram consideradas significativas pela: 

I - relevância financeira, quando: 

a) o seu saldo era maior ou igual ao valor da ME; 

b) compunham ciclos contábeis, cujo somatório era maior ou igual ao 

valor da ME;  

c) o histórico dos saldos de exercícios era maior ou igual ao valor da 

ME: ocorre especialmente com as contas de despesas, pois execução 

cresce ao longo do exercício e atingirá a materialidade exigida. 

II - relevância qualitativa, quando: 

d) o seu saldo era inferior ao valor da ME, mas podia ser relevante pela 

natureza ou incluir risco de distorção relevante pelas circunstâncias 

e/ou fosse relevante pelo critério de sensibilidade pública. 

5. ABORDAGEM DE AUDITORIA  

5.1 A decisão da equipe foi por uma abordagem parcial de auditoria baseada em risco, 

tendo em vista as limitações já descritas no tópico “Metodologia e limitações 

inerentes à auditoria”, responsável por direcionar os esforços para áreas de risco 

elevado, que resultaram em respostas aos riscos identificados com ênfase em testes 

de detalhes para os ciclos contábeis que envolviam contas ou ciclos de transações 

cujas operações, atividades ou transações subjacentes demonstraram-se 

significativos. 

5.2 Essa decisão decorreu do fato de: 

▪ avaliarmos o nível planejado de risco de procedimentos de revisão 

analítica em grau elevado; e de 

▪ avaliarmos o nível planejado de risco de controle em grau elevado. 



5.3 Em consequência dessa decisão: 

▪ obtivemos entendimento do controle interno em grau mínimo; e 

▪ realizamos poucos testes de controle. 

6. AVALIAÇÃO E RESPOSTA AOS RISCOS DE DISTORÇÃO RELEVANTE 

6.1 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis, financeiras e orçamentárias, e em relação à conformidade das operações, 

transações ou atos de gestão relevantes dos responsáveis, independentemente se 

causadas por fraude ou erro. 

6.2  Com base nos resultados da avaliação de risco, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta aos riscos significativos de maneira a obter 

evidência de auditoria suficiente e apropriada para suportar as conclusões da 

auditoria. 

6.3 Esses procedimentos de auditoria incluíram inspeção documental, recálculo, 

reexecução de procedimentos, procedimentos analíticos, indagações, inclusive por 

escrito (ofícios de requisição). 

6.4 No tocante às contas e/ou ciclos contábeis não significativos, a evidência de auditoria 

foi obtida mediante a aplicação de procedimentos de revisão analítica. 

7. FORMAÇÃO DAS OPINIÕES E COMUNICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO 

7.1 As distorções e as não conformidades detectadas na primeira etapa do trabalho (agosto 

a dezembro de 2020) foram comunicadas à administração do TJDFT, por meio do 

Comunicado Preliminar de Distorções, referente à 1ª fase da auditoria, conforme o 

documento restrito nº 1630234, constante do Processo SEI 13.581/2020, a fim de que 

fossem discutidas antes do encerramento do exercício e possibilitar, se aplicável, a 

realização de ajustes necessários para evitar que as demonstrações contábeis fossem 

encerradas com distorções. 

7.2 A possibilidade de modificação das opiniões de auditoria, decorrentes de distorções 

não corrigidas e das não conformidades que fundamentam a modificação, foram 

comunicadas à administração da entidade, conforme requerido no item 30 da 

ISA/NBC TA 705. 

7.3 Não foram identificadas distorções relevantes até o encerramento contábil de 2020, 

capazes de modificar as conclusões e opiniões de auditoria sobre as demonstrações 

contábeis e sobre a conformidade das operações, transações ou dos atos de gestão 

relevantes dos responsáveis. 

7.4 O relatório preliminar, contendo os achados, as conclusões e as propostas da equipe, 

foi encaminhado ao presidente e aos gestores das unidades envolvidas para que 

apresentassem suas perspectivas e as ações corretivas a implementar, nos termos do 

artigo 53 da Resolução CNJ nº 309/2020. 

8. MÉTODO DE AMOSTRAGEM UTILIZADO NA AUDITORIA 

Parâmetros dos testes de controle e de conformidade 

8.1 Devido às limitações já expostas na seção “Metodologia e limitações inerentes à 

auditoria”, a presente auditoria, em sua maior parte, não foi baseada na utilização de 

técnicas assistidas por computador para examinar populações inteiras de transações e 



de amostragem estatística para testes de controle e de conformidade (amostragem por 

atributos). Em geral, utilizou-se de técnicas de amostragem baseadas no julgamento 

profissional do auditor e/ou de forma aleatória, sem a aplicação integral da técnica de 

amostragem baseada nos componentes do risco de auditoria. 

8.2 Mais uma vez, ressalte-se que o Ofício Circular 1/2020 SEGECEX/TCU conferiu 

relativa flexibilidade ao modo de condução dos trabalhos nos primeiros anos de 

aplicação da nova metodologia de prestação de contas, desde que o relatório de 

auditoria da UPC expusesse o que não fora aplicado e seus potenciais efeitos, bem 

como mediante o estabelecimento de plano de ação por parte das auditorias internas 

de modo suprimir as deficiências identificadas no decorrer do presente trabalho. 

8.3 Dessa forma, nos ciclos de Despesas gerais, de Resultados e de Intangíveis, foram 

realizados majoritariamente testes analíticos e de detalhes nos processos 

administrativos e lançamentos contábeis escolhidos com base no julgamento 

profissional dos auditores. Adicionalmente, em ciclos como o de Pessoal e de 

Imobilizados, em determinadas situações, os procedimentos adicionais de auditoria 

foram realizados na totalidade de lançamentos contábeis e de registros 

administrativos, ou seja, por meio da análise de toda a população. 

8.4 A relação das contas e lançamentos analisados constam nos papéis de trabalho de cada 

um dos integrantes da equipe de auditoria. 
 


